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MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

11080.908126/2012-40

Voluntério

1002-002.943 — 12 Se¢do de Julgamento / 22 Turma Extraordinéria
11 de agosto de 2023

INDUCALCA LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario:-2009

PROCESSO ' ADMINISTRATIVO  FISCAL. ONUS DA PROVA.
NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO.

O..0nus probatério do fato constitutivo do alegado direito creditério € do
contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicacdo subsidiaria ao
processo administrativo fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,

Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin

Relatério

Trata-se de Recurso VVoluntario contra Acorddo 09-71.506 - 22 Turma da DRJ/JFA

Sessdo de 17 de julho de 2019, que julgou improcedente em parte a manifestacdo de
inconformidade da contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatério da

decisdo da DRJ, nos termos abaixo:



  11080.908126/2012-40 1002-002.943 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 11/08/2023 INDUCALCA LTDA FAZENDA NACIONAL CARF  Fellipe Honório Rodrigues da Costa  4.1.0 10020029432023CARF1002ACC  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2009
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO.
 O ônus probatório do fato constitutivo do alegado direito creditório é do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicação subsidiária ao processo administrativo fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão 09-71.506 - 2ª Turma da DRJ/JFA Sessão de 17 de julho de 2019, que julgou improcedente em parte a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo:
A interessada transmitiu a PERDCOMP 31755.68560.300710.1.3.03-1350, visando compensar os débitos nela declarado com crédito oriundo de Saldo negativo de CSLL, ano-calendario 2009, no valor original de R$ 33.488,4.
A DRF da unidade de origem emitiu Despacho Decisório eletrônico, de onde se extrai que:

A contribuinte apresenta manifestação de inconformidade onde alega, em resumo, a existência do direito creditório.
A 2ª Turma da DRJ/JFA julgou improcedente a manifestação de inconformidade, ratificando a decisão da Delegacia de jurisdição da contribuinte cuja ementa passo a transcrever:
A manifestação de inconformidade é tempestiva, porquanto, apresentada dentro do prazo de 30 dias a partir da ciência; assim sendo, dela se conhece. 
Registre-se que o PERDCOMP foi apresentado pela sucedida (CNPJ 88.540.406/0001-08), conforme destacado no despacho decisório. 
Extraí-se da "Análise do Crédito" quais as parcelas confirmadas e não confirmadas que compuseram o crédito no PERDCOMP:

O total de pagamentos que compôs o direito creditório, constante do PERDCOMP, foi confirmado parcialmente, no importe de R$ 23.652,30, ainda que somado a parcela não confirmada, no valor de R$ 8.073,15 e o total de fonte confirmado de R$ 1.762,95, seria insuficiente para gerar saldo negativo no ano-calendário 2009, posto que existe CSLL devida informada na DIPJ/2010 de R$ 119.666,03.
O Saldo Negativo de CSLL pleiteado pela contribuinte no PERDCOMP em análise é de R$ 33.488,40, enquanto que na DIPJ/2010 o saldo negativo apurado chega a R$ 41.438,75. 
Na DIPJ/2010 apresentada pela contribuinte, consta que:


Portanto, o despacho decisório está correto e devidamente fundamentado (a fundamentação legal, assim como a motivação para o não reconhecimento do direito creditório constam do despacho decisório). 
A contribuinte é que se equivocou completamente nas informações incluídas no PERDCOMP (Parcelas de Composição do Crédito), tornando impossível, com os dados fornecidos, a apuração do saldo negativo no ano-calendário 2009, no montante nele pleiteado ou como registrado em sua DIPJ, como demonstrado no despacho decisório. 
Entretanto, com base no princípio basilar que rege o processo administrativo fiscal, o da busca pela verdade material, os equívocos cometidos pela contribuinte no preenchimento das parcelas de composição do crédito no PERDCOMP não podem obstar a devida apuração do seu direito creditório, uma vez que pleiteou o montante de R$ 33.488,40.
Denota-se que foi informado no PERDCOMP saldo negativo menor do que aquele apurado na DIPJ/2010, devendo ser analisada a existência de direito creditório até o limite pleiteado no PERDCOMP. 
Em sua DIPJ/2010, a contribuinte informou pagamentos no montante R$ 161.104,78. Em consulta ao sistema SIEF - Documentos Arrecadação - Pagos, tem-se que:

Resta, então, confirmado um total de pagamentos via DARF de R$ 31.725,45, porque o pagamento com vencimento em 30/09/2009, no valor de R$ 8.287,08, foi realizado em atraso, sendo o valor da estimativa de CSLL quitada de R$ 8.073,15.
No sistema SIEF - Fiscel, que realiza cruzamento de informações com o sistema DCTF, tem-se:




Além dos valores de estimativas pagos, confirmados anteriormente no sistema SIEF - Documentos Arrecadação - Pagos, há registro, para o PA 31/07/2010, de extinção por compensação do débito de estimativa de CSLL no valor de R$ 36.001,57.
No tocante as estimativas compensadas, o Parecer Normativo Cosit nº 2/2018 dispõe que:
Se o valor objeto de Dcomp não homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditório destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributário referente à estimativa restou constituído pela confissão e será objeto de cobrança. 
Então, as estimativas com compensação declarada, no valor de R$ 36.001,57, homologadas ou não, devem compor o saldo negativo do período. uma vez que utilizadas no ajuste.
Assim, as deduções comprovadas são as seguintes:
CSLL retida na fonte confirmada no despacho decisório e não incluída na DIPJ= R$ 1.762,95 
Pagamentos de estimativa de CSLL= R$ 31.725,45 
Estimativas de CSLL compensadas= R$ 36.001,57 
Total de deduções= R$ 69.489,97
Como a CSLL devida apurada na DIPJ/2010 corresponde a R$ 119.666,03, não há saldo negativo de CSLL no ano-calendário 2009, com base nos dados constantes dos sistemas da RFB, uma vez que o saldo negativo corresponde à diferença a maior entre o total comprovado das deduções que compuseram o ajuste anual (R$ 69.489,97) e a CSLL devida apurada na DIPJ (R$ 119.666,03).
Pelo exposto, voto por considerar IMPROCEDENTE a manifestação de inconformidade.
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:
(...)


É o relatório.


 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
DO MÉRITO
O caso em tela se trata de transmissão do PERDCOMP 31755.68560.300710.1.3.03-1350, visando compensar os débitos nela declarado com crédito oriundo de Saldo negativo de CSLL, ano-calendário 2009, no valor original de R$ 33.488,4.
O Acórdão recorrido, concluiu em acerto que �Como a CSLL devida apurada na DIPJ/2010 corresponde a R$ 119.666,03, não há saldo negativo de CSLL no ano-calendário 2009, com base nos dados constantes dos sistemas da RFB, uma vez que o saldo negativo corresponde à diferença a maior entre o total comprovado das deduções que compuseram o ajuste anual (R$ 69.489,97) e a CSLL devida apurada na DIPJ (R$ 119.666,03). �
O Recurso Voluntário apenas se insurge em dois parágrafos justificando que o não reconhecimento do saldo negativo se deu porque não foram considerados os valores inseridos pelo contribuinte na DIPJ (R$ 161.104,78) em detrimento da declaração de compensação que fora informado o valor de R$ 33.488,40. Nesse contexto, o recorrente defende que por mais que haja divergência entre DIPJ e DCOMP, não haveria justificativa para desassociar o saldo negativo de CSLL no ano-calendário de 2009 a ponto de considera-lo inexistente na DCOMP.
 Ressalta-se que, no entanto, que o Recurso não trouxe qualquer elemento capaz de infirmar as alegações insertas na decisão combatida, tampouco sustentar por meio mínimo de prova a existência do saldo negativo tal qual pleiteou, razão pela qual a decisão deve ser mantida na íntegra.
Sendo assim, merece destaque o fato de que o Recurso Voluntário em sua essência se limitou em repisar os argumentos da Manifestação de Inconformidade, e, com base no artigo 57, §3º, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor do voto condutor:
A manifestação de inconformidade é tempestiva, porquanto, apresentada dentro do prazo de 30 dias a partir da ciência; assim sendo, dela se conhece. 
Registre-se que o PERDCOMP foi apresentado pela sucedida (CNPJ 88.540.406/0001-08), conforme destacado no despacho decisório. 
Extraí-se da "Análise do Crédito" quais as parcelas confirmadas e não confirmadas que compuseram o crédito no PERDCOMP:

O total de pagamentos que compôs o direito creditório, constante do PERDCOMP, foi confirmado parcialmente, no importe de R$ 23.652,30, ainda que somado a parcela não confirmada, no valor de R$ 8.073,15 e o total de fonte confirmado de R$ 1.762,95, seria insuficiente para gerar saldo negativo no ano-calendário 2009, posto que existe CSLL devida informada na DIPJ/2010 de R$ 119.666,03.
O Saldo Negativo de CSLL pleiteado pela contribuinte no PERDCOMP em análise é de R$ 33.488,40, enquanto que na DIPJ/2010 o saldo negativo apurado chega a R$ 41.438,75. 
Na DIPJ/2010 apresentada pela contribuinte, consta que:


Portanto, o despacho decisório está correto e devidamente fundamentado (a fundamentação legal, assim como a motivação para o não reconhecimento do direito creditório constam do despacho decisório). 
A contribuinte é que se equivocou completamente nas informações incluídas no PERDCOMP (Parcelas de Composição do Crédito), tornando impossível, com os dados fornecidos, a apuração do saldo negativo no ano-calendário 2009, no montante nele pleiteado ou como registrado em sua DIPJ, como demonstrado no despacho decisório. 
Entretanto, com base no princípio basilar que rege o processo administrativo fiscal, o da busca pela verdade material, os equívocos cometidos pela contribuinte no preenchimento das parcelas de composição do crédito no PERDCOMP não podem obstar a devida apuração do seu direito creditório, uma vez que pleiteou o montante de R$ 33.488,40.
Denota-se que foi informado no PERDCOMP saldo negativo menor do que aquele apurado na DIPJ/2010, devendo ser analisada a existência de direito creditório até o limite pleiteado no PERDCOMP. 
Em sua DIPJ/2010, a contribuinte informou pagamentos no montante R$ 161.104,78. Em consulta ao sistema SIEF - Documentos Arrecadação - Pagos, tem-se que:

Resta, então, confirmado um total de pagamentos via DARF de R$ 31.725,45, porque o pagamento com vencimento em 30/09/2009, no valor de R$ 8.287,08, foi realizado em atraso, sendo o valor da estimativa de CSLL quitada de R$ 8.073,15.
No sistema SIEF - Fiscel, que realiza cruzamento de informações com o sistema DCTF, tem-se:




Além dos valores de estimativas pagos, confirmados anteriormente no sistema SIEF - Documentos Arrecadação - Pagos, há registro, para o PA 31/07/2010, de extinção por compensação do débito de estimativa de CSLL no valor de R$ 36.001,57.
No tocante as estimativas compensadas, o Parecer Normativo Cosit nº 2/2018 dispõe que:
Se o valor objeto de Dcomp não homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditório destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributário referente à estimativa restou constituído pela confissão e será objeto de cobrança. 
Então, as estimativas com compensação declarada, no valor de R$ 36.001,57, homologadas ou não, devem compor o saldo negativo do período. uma vez que utilizadas no ajuste.
Assim, as deduções comprovadas são as seguintes:
CSLL retida na fonte confirmada no despacho decisório e não incluída na DIPJ= R$ 1.762,95 
Pagamentos de estimativa de CSLL= R$ 31.725,45 
Estimativas de CSLL compensadas= R$ 36.001,57 
Total de deduções= R$ 69.489,97
Como a CSLL devida apurada na DIPJ/2010 corresponde a R$ 119.666,03, não há saldo negativo de CSLL no ano-calendário 2009, com base nos dados constantes dos sistemas da RFB, uma vez que o saldo negativo corresponde à diferença a maior entre o total comprovado das deduções que compuseram o ajuste anual (R$ 69.489,97) e a CSLL devida apurada na DIPJ (R$ 119.666,03).
Pelo exposto, voto por considerar IMPROCEDENTE a manifestação de inconformidade.
Portanto, utilizando-se, pois, das razões de decidir acima expostas, entendo por negar provimento ao recurso.
CONCLUSÃO:
Pelo exposto, conheço de Recurso Voluntário e, no mérito, voto por negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa
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A interessada transmitiu a PERDCOMP 31755.68560.300710.1.3.03-1350, visando
compensar os débitos nela declarado com crédito oriundo de Saldo negativo de CSLL,
ano-calendario 2009, no valor original de R$ 33.488,4.

A DRF da unidade de origem emitiu Despacho Decisorio eletrdnico, de onde se extrai
que:

0 SUJEITO PASSIVO ESTA SENDO CIENTIFICADO DE DECISAQ EM RELACAD A PER/DCOMP APRESENTADO(S) PELA SUCEDIDA CNPJ BB.540.406/0C01-08
1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO

CNPJ NOWE EMPRESARIAL
03.415.222/0001-83 AGROFEL AGRO COMERCIAL LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO OE CREDITO[PERTODO DE APURAGAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO Mg DO PROCESSO DE CREDITO
31755, 68560. 300710, 1.3,03-1350 Exercicio 2010 - 01/01/2009 a 31/12/2009 Saldo Megativo de CSLL 11080-908, 126/2012-40

3-FUNDAMENTACAD, DECISA0 E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas a3 informagBes prestadas no decumento acima 1gmtihcado e considerando que a soma das p;_xrccms de composigdo co crédito nformaces
no PER/OCOMP deve ser suf iciente para comprovar a quitagdc da contribuigdo sccial devida e a apuraglo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITD INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO [ IR EXTERIOR RETENGDES FONTE  |PAGAMENTCS ESTIM.COMP.SNPA  [ESTIM.PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.
PER/DCONP 0,00 1.762,85 31.725,45 0.00 0.00 0,00 / 33.488,40
CONFIRMADAS 0.00 1.762,85 23.652,30 0,00 D.Dﬂl 0,00 AZS.IIS:ES

valor griginal do saldo negativo informaco no PER/DCOMP com cemonstrativo ce crédito: RS 33.488,40 Valer na DIPJ: R$ 41.438,75
Somatério das parcelas ce composigdo do crédito na DIPJ: R§ 161.104,78 ,F 0?3)5
CSLL devida: R$ 119.686,03

Valor oo saldo negativo disponivel= {Parcelas confirmadas limitado ao somatdrio das parcelas na DIPJ) - (CSLL devica) limitaco ao menor valor
entre saldo negativo DIPJ e PER/DCONP, observado gue Quando este calculo resultar negativo, o valor serd zero

Valor do saldo negativo aisponivel: R$ 0,00

Informacdes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pdgina internat g2 Receita Federal, e integram este descacho.

Diante do exposto, NAD HOMOLOGD a compensagdo declarada no PER/DCOMP acima ident if fcado.
valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagasento até 31/07/2012.

| PRINCIPAL [muLTA JURDS

35.236,49 ) 7.047,29 7.357,37 I

Para informagBes complementares da andlise de cr'écli(g. verif icacdo de valores cevedores e emissdo de DARF, consultar o endereco
www, Fecaita. fazenda. gov.br menu "Once Encontro”, opgdo "PERDCOMP™, item “PER/DCOMP-Despacho Decisério”.

Encuadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Cddigo Tributdrio Nacional). Inciso I1 do Parégrafo 1° do art. 6° e art. 28 da Lei
9.430, de 1986. Art. 4 da IN SAF 900, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, ce 27 ce cezembro de 1996.

A contribuinte apresenta manifestacdo de inconformidade onde alega, em resumo, a
existéncia do direito creditorio.

A 22 Turma da DRJ/JFA julgou improcedente a manifestagdo de inconformidade,
ratificando a decisdo da Delegacia de jurisdicdo da contribuinte cuja ementa passo a transcrever:

A manifestagdo de inconformidade é tempestiva, porquanto, apresentada dentro do
prazo de 30 dias a partir da ciéncia; assim sendo, dela se conhece.

Registre-se que 0 PERDCOMP foi apresentado pela sucedida (CNPJ 88.540.406/0001-
08), conforme destacado no despacho decisoério.

Extrai-se da "Analise do Crédito" quais as parcelas confirmadas e ndo confirmadas que
compuseram o crédito no PERDCOMP:
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Analise das Parcelas de Crédito

Contribuicdo Social Retida na Fonte

Parcelas Confirmadas

CHNP) da Fonte Cadigo de | Valor Confirmado

Pagadora Receita
64.858.525/0127-47 5952 1.762,95
Total 1.762,95

Total Confirmado de Contribuicdo Social Retida na Fonte: R§ 1.762,95
Pagamentos

© valor confirmado da parcela de pagamento esta limitado ao valor informado no PER/DCOMP no campo "Valor Utilizado para Comper o Sald
Negativo do Periodo”™

Parcelas Confirmadas

\ I I I \ I | I |

Codigo de Periodo de Data de Valor do Principal | Valor da Multa Walor dos Juros Valor Total do Valor Utilizado
Receita Apuracio Arrecadacdo DARF para Compor o
Saldo Negativo
do Periodo
2454 31/05/2009 30/06/2009 600,53 0,00 0,00 600,53 600,53
2484 31/07/2009 31/08/2009 23.05.,77 0,00 0,00 23.051,77 23.051,77
Total 23.652,30
tarcelas Confirmadas Parci te ou Nao Confirmadas
Codigo | Periodo de Data de Valor do Valor da | Valor dos | Valor Total Valor Valor Valor N3o  [Justificativa
de Apuracio | Arrecadacdo | Principal Multa Juros do DARF Utilizado | Confirmado | Confirmado
Receita para
Compor o
Saldo
Megativo do
Periodo
DARF ndo
utilizado
2434| 31/08/2009| 05/10/2009 8.073,15 0,00 0,00 8.073,15 8.073,15 0,00 8.073,15|para quitar
o débito de
estimativa
Total 8.073,15 0,00 8.073,15

O total de pagamentos que comp0s o direito creditdrio, constante do PERDCOMP, foi
confirmado parcialmente, no importe de R$ 23.652,30, ainda que somado a parcela néo
confirmada, no valor de R$ 8.073,15 e o total de fonte confirmado de R$ 1.762,95, seria
insuficiente para gerar saldo negativo no ano-calendario 2009, posto que existe CSLL
devida informada na DIPJ/2010 de R$ 119.666,03.

O Saldo Negativo de CSLL pleiteado pela contribuinte no PERDCOMP em analise é de
R$ 33.488,40, enquanto que na DIPJ/2010 o saldo negativo apurado chega a R$
41.438,75.

Na DIPJ/2010 apresentada pela contribuinte, consta que:

€2 Contribuigio Socal ssbre o Lwcro Liquido par Atwidade =

£3 Adilio de Crédios de C5LL sabre Deprecacio Uticados Arerormente (Lei n® 11 05172004, art. 1%, §§ 7%, 11 212
B4 TOTAL D& CONTREUGAD SOCKL SOBRE 0 LUCRO LIOWDO =

DEDUGOES

ES.i-fccuperagio de Crédic de CSLL (MP 180711999, art &)

86 i-Crédins sobre Depreciagiio de Bens do Ativo mobiizads (Lei n* 11.051/200¢, art. 1%)

E7.(-jsencio sobre o Lucro da Exploragio Relstvo ao Prouni

E8 (- @Gnus de Admpincia Fical (Lei n® 10.637/2002, art. 35)

£5.{-jimposto Paga no Exienor sobre Lucros, Rendimentos: « Sanhos. de Capiéal (WP 1888 £1585, art. 15}

T0.(-JCSLL Retida na Fonte por Grglios, Autarquiss & Fundagdes Federais (Lei n® 8.430/1596, art £4)

T1.{-)CSLL Retida na Fonte pelas Demais Entidades da Admnistragdo Piblica Federal (Lein® 10 8332003, ant. 34)
T2(-)C5LL Retida na Fonte por Pessoas Juridicas de Dredo Privado (Lein' 108332003, art. 30)

TA(-)ESLL Retida na Fonte por GrgSos, Autarquiss & FundagBes dos. Estados, Distritn Federal e Municipios (Lein® 108302003, art 33)
T4.-)C5LL Mensal Paga por Estimatia

T5.(-jParcelaments Formalizade de CSLL sobre a Base de Clculn Estimada

TECSLL & PAGAR =

TT.CELL A PAGAR DE SCP
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Portanto, o despacho decisorio estd correto e devidamente fundamentado (a
fundamentacgdo legal, assim como a motivacdo para o ndo reconhecimento do direito
creditério constam do despacho decisorio).

A contribuinte é que se equivocou completamente nas informacdes incluidas no
PERDCOMP (Parcelas de Composicao do Crédito), tornando impossivel, com os dados
fornecidos, a apuragdo do saldo negativo no ano-calendario 2009, no montante nele
pleiteado ou como registrado em sua DIPJ, como demonstrado no despacho decisorio.

Entretanto, com base no principio basilar que rege o processo administrativo fiscal, o da
busca pela verdade material, os equivocos cometidos pela contribuinte no
preenchimento das parcelas de composi¢do do crédito no PERDCOMP ndo podem
obstar a devida apuracdo do seu direito creditério, uma vez que pleiteou 0 montante de
R$ 33.488,40.

Denota-se que foi informado no PERDCOMP saldo negativo menor do que aquele
apurado na DIPJ/2010, devendo ser analisada a existéncia de direito creditorio até o
limite pleiteado no PERDCOMP.

Em sua DIPJ/2010, a contribuinte informou pagamentos no montante R$ 161.104,78.
Em consulta ao sistema SIEF - Documentos Arrecadacao - Pagos, tem-se que:

@ Documento de Arrecadacio - Consulta - Pagos

Datatiora [08/07/2019 /[10:29:53 Periodo pesquisado  [01/02/2009 = [31/01/2010
RESUMO | EXTRATO | COMPOSICAD | HISTORICO | UTLIZAGAO ] DUPLICADOS | '."wcuugisl
CNPJ Nome empresanal
|88.540.406/0001-08  [INDUCALCA LTDA 2E
Recets Nome da receita
[ﬁ ICSLL - Demais PJ que Apuram o IRPJ com base em Lucro Real - Estimativa Mensa
Dt Banco Agéncia D, vencimento ProcRef/VrbalPerc Recsita Valor total Siu Nimero do Document
[ 301062009 [041 | 0349 30/06/2009 | [ 2484] 600,52 [ORI | PJ-RL [010104103053033190
[31/082009 [041 | 0349[31/08/2009 | [2484] 23.051,77 ORI | PJRL |010104103102030873
[0510/2009 [041 [ 0349 30/00/2009 | [2484] 3.237,08[0RI [ PIRL [010104103128002712
[ [ [ | [ [ [
\ [ I | [ | |
\ [ I | | [ |
| ] I | [ | |
| [ I | [ [ |
Discriminagdo do registro evidenciado
Recsits | Valor Recsits  Valor Recsita Valor
1] 2484] 807315 3| 9443 8073 5| |
2[ 1409 12320 4« |

Resta, entdo, confirmado um total de pagamentos via DARF de R$ 31.725,45, porque o
pagamento com vencimento em 30/09/2009, no valor de R$ 8.287,08, foi realizado em
atraso, sendo o valor da estimativa de CSLL quitada de R$ 8.073,15.

No sistema SIEF - Fiscel, que realiza cruzamento de informag6es com o sistema DCTF,
tem-se:
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Além dos valores de estimativas pagos, confirmados anteriormente no sistema SIEF -
Documentos Arrecadacdo - Pagos, ha registro, para o PA 31/07/2010, de extingdo por
compensacdo do débito de estimativa de CSLL no valor de R$ 36.001,57.

No tocante as estimativas compensadas, o Parecer Normativo Cosit n® 2/2018 dispde
que:

Se o valor objeto de Dcomp ndo homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base
negativa da CSLL, o direito creditério destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31
de dezembro o débito tributario referente a estimativa restou constituido pela confissdo
e sera objeto de cobranca.

Entdo, as estimativas com compensacdo declarada, no valor de R$ 36.001,57,
homologadas ou nao, devem compor o saldo negativo do periodo. uma vez que
utilizadas no ajuste.

Assim, as deducbes comprovadas sdo as seguintes:

CSLL retida na fonte confirmada no despacho decisorio e nao incluida na DIPJ= R$
1.762,95

Pagamentos de estimativa de CSLL= R$ 31.725,45

Estimativas de CSLL compensadas= R$ 36.001,57

Total de deduges= R$ 69.489,97

Como a CSLL devida apurada na DIPJ/2010 corresponde a R$ 119.666,03, nao ha saldo
negativo de CSLL no ano-calendario 2009, com base nos dados constantes dos sistemas
da RFB, uma vez que o saldo negativo corresponde a diferenca a maior entre o total

comprovado das deducgdes que compuseram o ajuste anual (R$ 69.489,97) e a CSLL
devida apurada na DIPJ (R$ 119.666,03).

Pelo exposto, voto por considerar IMPROCEDENTE a manifestacdo de
inconformidade.

Ciente do acérddo recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntéario, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:

()
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3. Portanto, em que pese o acorddo reconhega que “em sua
DIPJ2010, a contribuinte informou pagamentos no monianie RS 161.104,78",

limita-se a analisar os pagamentos informados pela Recorrente em sua

Perdcomp, no valor de somente de R$ 33.488.,40.

4. Contudo, por mais que os valores informados na
compensacdo transmitida sejam diversos dos valores declarados na DIJP, nao se
pode desassociar o saldo negativo da contribuinte em duas situagdes distintas, isto €,
que a Empresa obteve o saldo negativo de CSLL no ano-calendario de 2009, mas
que, exclusivamente para fins da Perdcomp de n® 31755.688560.300710.1.3.03-

1350, ele seria inexistente.

5. Assim, uma vez que o unico valor contestado pela
Receita Federal fora acerca do pagamento de aproximadamente RS 8.000,00, o qual
ja foi reconhecimento pela Delegacia de Julgamento, deve-se integral os demais
valores declarados na DIPJ da empresa, para, entdo, formar o saldo negativo do ano

calendario de 2009.

6.  Deste modo, deve-se reconhecer integralmente o crédito
de saldo negativo de imposto de renda informado na declaragdo de compensacio,

com a consequente reforma da decisdo recorrida.
11 - CONCLUSOES E PEDIDOS

Ante o exposto, requer a Recorrente o provimento deste
Recurso Voluntario para o efeito de que, reformando-se a decisdo atacada, seja
homologada integralmente a PER/DCOMP de n° 31755.688560.300710.1.3.03-
1350.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Relator.

Admissibilidade
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Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacao do
Recurso Voluntario, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso € tempestivo e atende 0s outros requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

DO MERITO

O caso em tela se trata de transmissio do PERDCOMP
31755.68560.300710.1.3.03-1350, visando compensar os débitos nela declarado com crédito
oriundo de Saldo negativo de CSLL, ano-calendario 2009, no valor original de R$ 33.488,4.

O Acérdao recorrido, concluiu em acerto que “Como a CSLL devida apurada na
DIPJ/2010 corresponde a R$ 119.666,03, ndo ha saldo negativo de CSLL no ano-calendario 2009, com base nos
dados constantes dos sistemas da RFB, uma vez que o saldo negativo corresponde a diferenca a maior entre o total
comprovado das dedugBes que compuseram o ajuste anual (R$ 69.489,97) e a CSLL devida apurada na DIPJ (R$
119.666,03). «

O Recurso Voluntario apenas se insurge em dois paragrafos justificando que o ndo
reconhecimento do saldo negativo se deu porque ndo foram considerados os valores inseridos
pelo contribuinte na DIPJ (R$ 161.104,78) em detrimento da declaracdo de compensacdo que
fora informado o valor de R$ 33.488,40. Nesse contexto, o recorrente defende que por mais que
haja divergéncia entre DIPJ e DCOMP, ndo haveria justificativa para desassociar o saldo
negativo de CSLL no ano-calendario de 2009 a ponto de considera-lo inexistente na DCOMP.

Ressalta-se que, no entanto, que o Recurso ndo trouxe qualquer elemento capaz
de infirmar as alega¢es insertas na decisdo combatida, tampouco sustentar por meio minimo de
prova a existéncia do saldo negativo tal qual pleiteou, razéo pela qual a deciséo deve ser mantida
na integra.

Sendo assim, merece destaque o fato de que o Recurso Voluntario em sua
esséncia se limitou em repisar os argumentos da Manifestacdo de Inconformidade, e, com base
no artigo 57, 83° do Anexo Il, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015 — RICARF, estando a conclusédo alcancada pelo
6rgdo julgador de primeira instancia em consonancia com o entendimento deste Relator, adoto os
fundamentos da decisao recorrida, mediante transcricao do inteiro teor do voto condutor:

A manifestagdo de inconformidade é tempestiva, porquanto, apresentada dentro do
prazo de 30 dias a partir da ciéncia; assim sendo, dela se conhece.

Registre-se que 0 PERDCOMP foi apresentado pela sucedida (CNPJ 88.540.406/0001-
08), conforme destacado no despacho decisério.

Extrai-se da "Andlise do Crédito" quais as parcelas confirmadas e ndo confirmadas que
compuseram o crédito no PERDCOMP:
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Analise das Parcelas de Crédito

Contribuicdo Social Retida na Fonte

Parcelas Confirmadas

CHNP) da Fonte Cadigo de | Valor Confirmado

Pagadora Receita
64.858.525/0127-47 5952 1.762,95
Total 1.762,95

Total Confirmado de Contribuicdo Social Retida na Fonte: R§ 1.762,95
Pagamentos

© valor confirmado da parcela de pagamento esta limitado ao valor informado no PER/DCOMP no campo "Valor Utilizado para Comper o Sald
Negativo do Periodo”™

Parcelas Confirmadas

\ I I I \ I | I |

Codigo de Periodo de Data de Valor do Principal | Valor da Multa Walor dos Juros Valor Total do Valor Utilizado
Receita Apuracio Arrecadacdo DARF para Compor o
Saldo Negativo
do Periodo
2454 31/05/2009 30/06/2009 600,53 0,00 0,00 600,53 600,53
2484 31/07/2009 31/08/2009 23.05.,77 0,00 0,00 23.051,77 23.051,77
Total 23.652,30
tarcelas Confirmadas Parci te ou Nao Confirmadas
Codigo | Periodo de Data de Valor do Valor da | Valor dos | Valor Total Valor Valor Valor N3o  [Justificativa
de Apuracio | Arrecadacdo | Principal Multa Juros do DARF Utilizado | Confirmado | Confirmado
Receita para
Compor o
Saldo
Megativo do
Periodo
DARF ndo
utilizado
2434| 31/08/2009| 05/10/2009 8.073,15 0,00 0,00 8.073,15 8.073,15 0,00 8.073,15|para quitar
o débito de
estimativa
Total 8.073,15 0,00 8.073,15

O total de pagamentos que comp®s o direito creditério, constante do PERDCOMP, foi
confirmado parcialmente, no importe de R$ 23.652,30, ainda que somado a parcela néo
confirmada, no valor de R$ 8.073,15 e o total de fonte confirmado de R$ 1.762,95, seria
insuficiente para gerar saldo negativo no ano-calendario 2009, posto que existe CSLL
devida informada na DIPJ/2010 de R$ 119.666,03.

O Saldo Negativo de CSLL pleiteado pela contribuinte no PERDCOMP em analise é de
R$ 33.488,40, enquanto que na DIPJ/2010 o saldo negativo apurado chega a R$
41.438,75.

Na DIPJ/2010 apresentada pela contribuinte, consta que:

€2 Contribuigio Socal ssbre o Lwcro Liquido par Atwidade =

£3 Adilio de Crédios de C5LL sabre Deprecacio Uticados Arerormente (Lei n® 11 05172004, art. 1%, §§ 7%, 11 212
B4 TOTAL D& CONTREUGAD SOCKL SOBRE 0 LUCRO LIOWDO =

DEDUGOES

ES.i-fccuperagio de Crédic de CSLL (MP 180711999, art &)

86 i-Crédins sobre Depreciagiio de Bens do Ativo mobiizads (Lei n* 11.051/200¢, art. 1%)

E7.(-jsencio sobre o Lucro da Exploragio Relstvo ao Prouni

E8 (- @Gnus de Admpincia Fical (Lei n® 10.637/2002, art. 35)

£5.{-jimposto Paga no Exienor sobre Lucros, Rendimentos: « Sanhos. de Capiéal (WP 1888 £1585, art. 15}

T0.(-JCSLL Retida na Fonte por Grglios, Autarquiss & Fundagdes Federais (Lei n® 8.430/1596, art £4)

T1.{-)CSLL Retida na Fonte pelas Demais Entidades da Admnistragdo Piblica Federal (Lein® 10 8332003, ant. 34)
T2(-)C5LL Retida na Fonte por Pessoas Juridicas de Dredo Privado (Lein' 108332003, art. 30)

TA(-)ESLL Retida na Fonte por GrgSos, Autarquiss & FundagBes dos. Estados, Distritn Federal e Municipios (Lein® 108302003, art 33)
T4.-)C5LL Mensal Paga por Estimatia

T5.(-jParcelaments Formalizade de CSLL sobre a Base de Clculn Estimada

TECSLL & PAGAR =

TT.CELL A PAGAR DE SCP
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Portanto, o despacho decisorio estd correto e devidamente fundamentado (a
fundamentacgdo legal, assim como a motivacdo para o ndo reconhecimento do direito
creditério constam do despacho decisorio).

A contribuinte é que se equivocou completamente nas informacdes incluidas no
PERDCOMP (Parcelas de Composicao do Crédito), tornando impossivel, com os dados
fornecidos, a apuragdo do saldo negativo no ano-calendario 2009, no montante nele
pleiteado ou como registrado em sua DIPJ, como demonstrado no despacho decisorio.

Entretanto, com base no principio basilar que rege o processo administrativo fiscal, o da
busca pela verdade material, os equivocos cometidos pela contribuinte no
preenchimento das parcelas de composicdo do crédito no PERDCOMP ndo podem
obstar a devida apuracdo do seu direito creditério, uma vez que pleiteou 0 montante de
R$ 33.488,40.

Denota-se que foi informado no PERDCOMP saldo negativo menor do que aquele
apurado na DIPJ/2010, devendo ser analisada a existéncia de direito creditorio até o
limite pleiteado no PERDCOMP.

Em sua DIPJ/2010, a contribuinte informou pagamentos no montante R$ 161.104,78.
Em consulta ao sistema SIEF - Documentos Arrecadacao - Pagos, tem-se que:

@ Documento de Arrecadacio - Consulta - Pagos

Datatiora [08/07/2019 /[10:29:53 Periodo pesquisado  [01/02/2009 = [31/01/2010
RESUMO | EXTRATO | COMPOSICAD | HISTORICO | UTLIZAGAO ] DUPLICADOS | '."wcuugisl
CNPJ Nome empresanal
|88.540.406/0001-08  [INDUCALCA LTDA 2E
Recets Nome da receita
[ﬁ ICSLL - Demais PJ que Apuram o IRPJ com base em Lucro Real - Estimativa Mensa
Dt Banco Agéncia D, vencimento ProcRef/VrbalPerc Recsita Valor total Siu Nimero do Document
[ 301062009 [041 | 0349 30/06/2009 | [ 2484] 600,52 [ORI | PJ-RL [010104103053033190
[31/082009 [041 | 0349[31/08/2009 | [2484] 23.051,77 ORI | PJRL |010104103102030873
[0510/2009 [041 [ 0349 30/00/2009 | [2484] 3.237,08[0RI [ PIRL [010104103128002712
[ [ [ | [ [ [
\ [ I | [ | |
\ [ I | | [ |
| ] I | [ | |
| [ I | [ [ |
Discriminagdo do registro evidenciado
Recsits | Valor Recsits  Valor Recsita Valor
1] 2484] 807315 3| 9443 8073 5| |
2[ 1409 12320 4« |

Resta, entdo, confirmado um total de pagamentos via DARF de R$ 31.725,45, porque o
pagamento com vencimento em 30/09/2009, no valor de R$ 8.287,08, foi realizado em
atraso, sendo o valor da estimativa de CSLL quitada de R$ 8.073,15.

No sistema SIEF - Fiscel, que realiza cruzamento de informag6es com o sistema DCTF,
tem-se:
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Além dos valores de estimativas pagos, confirmados anteriormente no sistema SIEF -
Documentos Arrecadacdo - Pagos, ha registro, para o PA 31/07/2010, de extingdo por
compensacdo do débito de estimativa de CSLL no valor de R$ 36.001,57.

No tocante as estimativas compensadas, o Parecer Normativo Cosit n° 2/2018 dispde
que:

Se o valor objeto de Dcomp ndo homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base
negativa da CSLL, o direito creditério destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31
de dezembro o débito tributario referente a estimativa restou constituido pela confisséo
e sera objeto de cobranca.

Entdo, as estimativas com compensacdo declarada, no valor de R$ 36.001,57,
homologadas ou ndo, devem compor o saldo negativo do periodo. uma vez que
utilizadas no ajuste.

Assim, as deducbes comprovadas sdo as seguintes:

CSLL retida na fonte confirmada no despacho decisorio e nao incluida na DIPJ= R$
1.762,95

Pagamentos de estimativa de CSLL= R$ 31.725,45
Estimativas de CSLL compensadas= R$ 36.001,57
Total de deduges= R$ 69.489,97

Como a CSLL devida apurada na DIPJ/2010 corresponde a R$ 119.666,03, nao ha saldo
negativo de CSLL no ano-calendario 2009, com base nos dados constantes dos sistemas
da RFB, uma vez que o saldo negativo corresponde a diferenca a maior entre o total
comprovado das deducgdes que compuseram o ajuste anual (R$ 69.489,97) e a CSLL
devida apurada na DIPJ (R$ 119.666,03).

Pelo exposto, voto por considerar IMPROCEDENTE a manifestacdo de
inconformidade.

Portanto, utilizando-se, pois, das razfes de decidir acima expostas, entendo por negar

provimento a0 recurso.
CONCLUSAO:

Pelo exposto, conheco de Recurso Voluntério e, no mérito, voto por negar-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa
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